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A SEÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL DE ALEGRETE, integrante do SINASEFE SINDICATO NACIONAL, considerando incontestável a prerrogativa de o sindicato pleitear, em nome próprio, direitos da categoria por ele representada, vem dizer e requerer o que segue: 
Os servidores da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IF Farroupilha) estão sendo submetidos ao controle eletrônico de frequência, bem como à exigência de cumprimento integral da jornada de 40 horas semanais nas dependências da Instituição.
No entanto, como já é sabido, os docentes do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico equiparam-se aos docentes do Ensino Superior, os quais estão dispensados do controle de frequência por força do disposto no Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações públicas federais, e possui a seguinte redação:

Art. 6º O controle de assiduidade e pontualidade poderá ser exercido mediante:

I - controle mecânicos;

II - controle eletrônico;

III - folha de ponto.

§7º São dispensados do controle de freqüência os ocupantes de cargos: (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996).

(...)

e) de Professor da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos. (Incluído pelo Decreto nº 1.867, de 1996).

Não se nega que a alínea “e” do decreto acima transcrito disponha apenas sobre os professores da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de Classificação de Cargos e Empregos (PUCRCE). No entanto, muitas mudanças ocorreram no magistério federal, sendo óbvia a necessidade de interpretação da referida norma de maneira sistemática, ou seja, mediante a análise das demais normas do ordenamento jurídico.
Essa necessidade, aliás, fica evidente pelo simples fato de que o referido Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos não mais subsiste e que o magistério do antigo Ensino Médio atualmente é o magistério de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), o qual abrange também o nível superior (basta verificar, exemplificativamente, que os cursos de tecnólogo, por força da legislação em vigor, são equivalentes a cursos de graduação).
De tal forma, se a norma vigente, que dispõe sobre o controle de frequência e assiduidade, libera expressamente o professor da carreira de Magistério Superior e se, atualmente os professores do EBTT lecionam também no âmbito do nível superior, não há como dar-lhes tratamento diverso daquele ofertado aos docentes do Magistério Superior das demais instituições federais de ensino. 

Vários diplomas legais evidenciam que o Magistério do EBTT abrange também o nível superior, sendo importante destacar a redação da Lei n° 11.784/2008:

Art. 111.  São atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e competências definidos nas respectivas especificações: 
I - as relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão, no âmbito, predominantemente, das Instituições Federais de Ensino; e 

II - as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, além de outras previstas na legislação vigente.  

§ 1o Os titulares de cargos de provimento efetivo do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, desde que atendam aos requisitos de titulação estabelecidos para ingresso nos cargos da Carreira do Magistério Superior, poderão, por prazo não superior a 2 (dois) anos consecutivos, ter exercício provisório e atuar no ensino superior nas Instituições de Ensino Superior vinculadas ao Ministério da Educação. 

§ 2o  O titular do cargo de Professor Titular do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, no âmbito das Instituições Federais de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, atuará obrigatoriamente no ensino superior.  

Como se vê pelo texto da norma supra, os professores do EBTT poderão atuar no ensino superior das IFEs vinculadas ao Ministério da Educação. Na mesma linha, o §2º prevê expressamente que os mesmos docentes deverão atuar obrigatoriamente no ensino superior. 

Desse modo, é inegável a aplicação, aos professores do Magistério do EBTT, da norma que libera os professores do Magistério Superior do controle de frequência e assiduidade aplicado aos demais servidores, uma vez que em ambas as carreiras há atuação no ensino superior.
Interpretação diversa por certo ensejaria violação ao princípio da legalidade, previsto na Constituição Federal, porque não há como diferenciar ambas as carreiras no que diz com o magistério para o nível superior e com as características peculiares da docência. 
A Lei nº 11.892/2008 reforça as afirmações expostas, na medida em que prevê que os Institutos Federais são instituições de ensino superior equiparados às Universidades Federais:

Art. 2o  Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurri culares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei.

§ 1o  Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os Institutos Federais são equiparados às universidades federais.
Resta claro, portanto, que houve uma alteração significativa no magistério federal após a edição do Decreto nº 1.590/95 e, em especial, após a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e que houve equiparação dos Institutos Federais com as Universidades Federais e, da mesma forma, dos professores do Magistério Superior com os professores do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 
A aplicação da dispensa do controle de frequência e assiduidade é corolário lógico dessa equiparação e encontra amparo, ainda, na lei que veio para substituir o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, qual seja a Lei nº 12.772/2012, que criou o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, abarcando ambas carreiras, como se vê pelo seu art. 1º:

Art. 1º Fica estruturado, a partir de 1o de março de 2013, o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, composto pelas seguintes Carreiras e cargos:

I - Carreira de Magistério Superior, composta pelos cargos, de nível superior, de provimento efetivo de Professor do Magistério Superior, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987;

II - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de Professor Titular-Livre do Magistério Superior;

III - Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, composta pelos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008; e

IV - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

Por força da norma em questão, as duas carreiras estão previstas em um mesmo plano de carreiras e equiparadas inclusive para fins de estrutura e remuneração. 

As diferenças que por certo existem no Magistério Superior em relação ao magistério do EBTT não são relevantes sob o aspecto que está em apreço no presente requerimento, pois a dispensa do controle de frequência e assiduidade aos professores do Magistério Superior se deve ao fato de que a carga horária dos docentes não deve ser prestada integralmente frente a alunos, sendo necessário dedicar parte do tempo ao preparo das aulas, correção das provas, às pesquisas e a extensão. 

Nesse contexto das normas para operacionalização das atividades docentes, temos o Regulamento da Atividade Docente – RAD, orientando o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das atividades de ensino, pesquisa e extensão. No âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha, o RAD disciplina, também, o regime de trabalho do docente:
Art. 2° A carga horária a ser cumprida pelos docentes será correspondente ao respectivo Regime de Trabalho, estabelecidos limites mínimo e máximo para as atividades de ensino. 

Art. 3° Aos docentes será aplicado um dos seguintes regimes de trabalho:

I – quarenta horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou

II – tempo parcial de vinte horas semanais de trabalho. 

Paragrafo único: excepcionalmente, a IFE poderá, mediante aprovação de órgão colegiado superior competente, admitir a adoção do regime de quarenta horas semanais de trabalho, em tempo integral, observando dois turnos diários completos, sem dedicação exclusiva, para áreas com características específicas.

Além dessas, as demais diretrizes trazidas pelo Regulamento tornam despiciendo o controle de frequência por meio de ponto eletrônico, pois a necessidade de apresentação de Plano de Trabalho, como documento das atividades exercidas pelo docente, supre tal elemento. Evidencia-se esse entendimento quando o art. 8° da RAD prevê a necessidade de preenchimento de tabela de carga horária semanal docente, a ser atualizada semestralmente, “visando o acompanhamento das atividades junto aos gestores da instituição”. 
Portanto, o novo procedimento instituído pelo Regulamento da Atividade Docente, por si só, já permite à instituição de ensino a aferição das atividades desempenhadas pelo docente, o que torna repetitivo e dispensável o atual controle de frequência. 
Além disso, o tempo fora de sala de aula destinado ao preparo das aulas e, em razão disso, a necessidade de carga horária diferenciada para os professores está prevista no RAD e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nos seguintes termos:

RAD:

Art. 10. As atividades de ensino, em todos os níveis, formas e modalidades ofertadas pelo IF Farroupilha e previstas nos Projetos Pedagógicos de Curso, Plano de Ensino e demais normas institucionais vigentes, compreendem: 

I – aulas, ministradas na modalidade presencial, não presencial e ou a distância, sem remuneração complementar.

II – atividades de Organização do ensino:

a) preparação das aulas, incluindo a elaboração de materiais de ensino;

b) produção e correção de instrumentos de avaliação;

c) registro acadêmico;

d) demais atividades correlatas.

LEI n° 9.394/96:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:
(...).
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
Como se vê, origina-se da norma que estabelece as diretrizes e bases para toda a educação nacional a determinação para uma carga horária diferenciada para os professores, devendo, por isso, ficarem dispensados do controle tradicional de frequência e assiduidade, sendo essa mais uma importante norma que deve integrar a interpretação acerca do disposto no Decreto nº 1.590/95.

Além dos fundamentos já expostos, também é importante destacar que no âmbito do IFRS há posicionamento favorável à aplicação do Decreto nº 1.590/95 aos docentes do EBTT, o que reforça ainda mais os já robustos argumentos até aqui lançados. A Resolução nº 081/2011 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS determina, em seu art. 1º, o seguinte:

Art. 1º Determinar que sejam dispensados do registro diário de ponto os docentes das Carreiras do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e do Ensino Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS.
Essa resolução do IFRS menciona que há exigência, no âmbito do instituto, de frequência e assiduidade nas tarefas corriqueiras dos professores, com as aulas, reuniões, etc. Ou seja, dispensar os professores do controle de frequência padrão não significa que haverá descontrole acerca da frequência e assiduidade, mas apenas que não se lhes aplicará o controle que é aplicado aos demais servidores, pelas já mencionadas e reconhecidas peculiaridades do exercício do magistério. 
Pelo acima exposto, requer-se a apreciação e deferimento do presente requerimento, emitindo-se resolução interna para regulamentar a dispensa de controle eletrônico de frequência e assiduidade aos docentes da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico deste Instituto.
Nesses termos, pede deferimento.
Santa Maria, RS, 05 de maio de 2015.

